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			Apresentação


			 


			O livro Mundos do Trabalho na Cidade da Borracha, de autoria dos professores Maria Luiza Ugarte e Luís Balkar Sá Pinheiro, traz ao público uma importante síntese da História Social de Manaus entre os anos de 1880 e 1930. Para além de alinhavar uma narrativa instigante sobre a história dos trabalhadores e trabalhadoras amazonenses, também propõe questões centrais sobre a história da cidade de Manaus daquelas décadas. Falando do Amazonas para o Brasil, recusando o nicho restrito da história regional ou local, no movimento teórico e metodológico que constrói, no diálogo historiográfico que encerra, nos temas e questões que apresenta, assim como nos resultados de pesquisa que disponibiliza. O estudo contribui para repensar as dimensões e os limites de uma História Social do Trabalho que se propôs de abrangência nacional, mas que se articulou com base nas pesquisas sobre as experiências das cidades do Sudeste brasileiro.


			No seu enfoque, a reflexão alinha-se a perspectivas que, nas últimas décadas, renovaram os estudos sobre a História do Trabalho no Brasil, ajudando a promover a crítica da imagem negativa da classe trabalhadora brasileira e do processo de luta de classes no país. Aliás, no texto, logo de início, os autores assumem o que denominam de guinada historiográfica em direção aos “de baixo” e qualificam a natureza da reflexão proposta, que, ao olhar para a base social, destacando um conjunto de sujeitos sociais, até então ignorados, privilegia, não apenas as estruturas de controle e opressão que sobre eles recaíam, mas também, e principalmente, suas ações e seu protagonismo no interior do contexto social amazônico. Aqui, ao se situarem frente a uma historiografia “que ancorou um imaginário renitente à presença, não apenas da classe trabalhadora, como também dos segmentos populares”, os autores sinalizam que, com relação à trajetória de renovação dos estudos sobre a história dos trabalhadores no Amazonas, que o livro percorre, o que está em questão não é uma mera inversão do olhar ou do ângulo de análise. Antes, indicam que, como aconteceu em vários outros espaços acadêmicos brasileiros no período, particularmente com relação à História Social, também no Amazonas foi preciso reconstruir as condições e as perspectivas de debate e da pesquisa significativa.


			Nos desdobramentos teóricos e metodológicos que encaminha, o livro traça um percurso no interior do qual as problemáticas propostas se movimentaram de um polo que privilegiava as estruturas econômicas, os movimentos do capitalismo internacional, os processos de industrialização, urbanização e formação do mercado de trabalho, para o estudo dos processos e experiências de avanço das atividades capitalistas, não só nas cidades e nos campos, nas fábricas e oficinas, mas também em outros ambientes de trabalho e nos diversos espaços de vivência dos trabalhadores e das classes populares em geral. E, nesse sentido, deixa ver como, nas décadas recentes, as questões deslocaram-se do estudo do trabalho enquanto categoria abstrata, para o mundo do trabalho e dos trabalhadores, no qual, a atenção, antes centrada somente nas questões da exploração econômica, voltou-se também para as da opressão política, indicando que o fazer-se da classe é um fato tanto da história política e cultural quanto da econômica. Ao transitar do estudo das condições de trabalho para as vivências dos trabalhadores na cidade, os autores sinalizam como tais perspectivas alimentaram discussões e pesquisas sobre padrões de vida e experiências sociais, promovendo a politização dos estudos sobre dieta popular, habitação, modos de viver e disputar a cidade, dentre outros temas. 


			Trajetória que significou também pensar a classe como um fenômeno histórico, sem tentar imobilizá-la em um dado momento e dissecar a sua estrutura, priorizando a cultura como campo de articulação dos modos de lutar, promovendo indagações sobre as condições de trabalho e também sobre as condições de vida, articulando modos de trabalho e modos de vida na reflexão sobre a experiência social dos sujeitos coletivos, problematizando o campo da cultura popular, questionando clivagens e oposições rígidas entre trabalho e vida cotidiana, campo e cidade, experiências rurais e urbanas. Significou, ainda, indagar sobre suas tradições e formas de luta e organização, que incluíam, mas também se expandiam para além dos sindicatos e das organizações partidárias, focalizando lideranças e expressões anônimas, movimentos religiosos e educativos, artísticos e culturais, organização de práticas e espaços comunitários e culturais, produção de periódicos e uma imprensa própria. 


			No livro, questionando a produção de uma visibilidade uniforme sobre a vida social da cidade e problematizando as experiências de trabalhadores e trabalhadoras amazonenses, seus territórios e modos de trabalho e de vida, suas formas de luta, movimentos e associações, suas lideranças e reivindicações, de forma clara e direta, os autores alinhavam uma diversidade de perspectivas e questões que aguçam o nosso olhar não só sobre a História Social de Manaus e do Amazonas, como também de outros momentos e espaços da História Social do Trabalho no período. 


			Nos cinco capítulos do texto, é na companhia dos trabalhadores das diversas categorias – estivadores, operários fabris, gráficos, e também pescadores, condutores de bonde e lixeiros, assim como carroceiros e vendedores ambulantes – que adentramos o universo de práticas, formas de luta e instituições próprias que se deixam ver no estudo dos movimentos grevistas e do processo associativo, bem como na formação de uma imprensa dos trabalhadores. Abordadas, em diferentes conjunturas, as experiências de luta e organização dos trabalhadores, diante das dificuldades e desafios enfrentados, propõem a reflexão sobre o processo de formação da classe, seu aprendizado no processo de luta e o amadurecimento de suas práticas e instituições. 


			Acompanhada desde o final do século XIX até a crise do final da segunda década do século XX, a análise sobre protestos e greves das diferentes categorias conduz à discussão sobre a natureza das respostas dos movimentos e os significados de suas conquistas e derrotas. O escrutínio de suas reivindicações em diferentes momentos, que destacam as lutas por melhores salários e regulação da jornada, as demandas sobre a questão alimentar e de segurança e higiene no trabalho, bem como acerca do peso de altas taxações e impostos sobre os serviços, informa a reflexão sobre condições de vida e trabalho. O trabalho de identificação das diferentes associações e sindicatos, o acompanhamento cuidadoso da atuação de lideranças e a criação e atuação de diferentes jornais da imprensa militante verticalizam a análise sobre a dinâmica do movimento e suas propostas. Aqui, cumpre ressaltar o trabalho minucioso com as lideranças e, sobretudo, com a imprensa operária amazonense, que deixa ver diferentes concepções e matizes ideológicos sobre todo o movimento. 


			É também na companhia dos trabalhadores das diversas categorias que o texto caminha pela história da cidade de Manaus. Nos diversos momentos abordados pelo texto, são esses personagens que, através de suas vivências e lutas, nos colocam em contato com as dinâmicas de conformação e transformação da cidade naqueles anos. E, nessa companhia, a Manaus da Belle Époque mostra dinâmicas sociais, territórios e vivências outras do que aquelas usuais nas representações correntes sobre a cidade no período. Guiada pelos trabalhadores e populações pobres da cidade, a narrativa percorre espaços pouco visíveis, adentrando bairros populares e subúrbios, cortiços, hospedarias, pensões, hortas e quintais. Aqui, os espaços centrais da Paris das Selvas se mostram com cores diferentes daquelas cristalizadas pela memória sobre o período; as ruas centrais, ocupadas por manifestações ou trabalhadores desocupados, ganham barulho de arruaças e protestos; o desemprego, a carestia de vida, a moradia precária e o flagelo das epidemias espalham-se para além da periferia, ocupando também o mercado, as praças e os diversos ambientes da cidade que se quer moderna; às avessas, os movimentos grevistas dos estivadores, catraieiros e outros trabalhadores do porto reafirmam a identidade portuária da cidade e sua dependência em relação ao porto e à labuta desses trabalhadores.


			Importante indicar que, no decorrer do texto, o qual se propõe a apresentar um panorama compreensivo, porém sintético, da história dos trabalhadores amazonenses naqueles anos, o leitor entra em contato com uma grande diversidade de temas já abordados pelos professores em estudos anteriores. Na verdade, a reflexão ora apresentada tem como base trajetórias consolidadas de pesquisa que se estendem por quase duas décadas e se constituem como referências historiográficas importantes para a História Social do Amazonas. No conjunto da produção dos autores, vale destacar importantes artigos e livros sobre movimentos sociais, trabalhadores do porto, revoltas populares, cidade e trabalho, periodismo amazonense e imprensa operária, dentre outros. Saliente-se, ainda, que, recheado de referências a trabalhos recentes de jovens pesquisadores sobre os temas que aborda, o livro remete ao profícuo trabalho de orientação de pesquisa desenvolvido pelos professores no Grupo de Pesquisa em História Social da Amazônia e no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Amazonas. Trabalho este que também expressa a preocupação com a preservação e a organização de acervos voltados para o estudo da História Social do Amazonas, que tem a sua faceta mais visível na organização do Laboratório de História da Imprensa no Amazonas.


			Ao final desta apresentação, cabe ainda registrar, com satisfação, o reconhecimento da presença, tanto neste texto como na trajetória de seus autores, do diálogo e da colaboração entre eles e das linhas de pesquisa do Programa de História da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Diálogo que, iniciado em meados dos anos de 1990, se prolonga até os dias atuais, quando, juntos, desenvolvemos o Projeto de Cooperação Acadêmica – Procad Cultura, Trabalho e Cidade.


			Heloísa de Faria Cruz 


		




		

			Introdução


			 


			Até bem pouco tempo, falar de uma História Social do Trabalho no Amazonas durante a República Velha significava enveredar pelos rincões da floresta, em busca dos grandes rios, para ali, finalmente, encontrar seringais e seringueiros envolvidos na produção do ouro negro (a borracha), cuja exploração, entre 1880 e 1920, transformou integralmente a sociedade e a cultura local, imprimindo fortes marcas na memória social.


			Tanto nas escolas, como na memória transmitida de geração a geração, as imagens e representações produzidas do “período da borracha”, sublimando o seringueiro e suas agruras, tenderam a convergir para um denominador comum, que projetava para o Amazonas da República Velha imagens de um passado grandiloquente, um período dourado, marcado por grandes transformações e realizações. 


			A força dessas idílicas representações foi especialmente projetada sobre a capital amazonense, Manaus, apontada como exemplo de transformação urbanística modernizadora patrocinada pela aventura do capital internacional, que então penetrava nas entranhas da maior floresta tropical do planeta em busca do látex para a produção de borracha.


			Fazendo par com os discursos dos administradores locais, intelectuais, escritores e jornalistas reverberavam a imagem da capital amazonense como o “orgulho da República” e a exaltaram a partir de arquétipos urbanísticos consagrados no hemisfério norte. Manaus seria, desta forma, a Cincinatti Brasileira, ou ainda a Paris das Selvas.1 


			Seja como for, o fato é que em meio aos intensos devaneios modernizantes do período, a produção de representações ancoradas, tanto pelas autoridades públicas, quanto por expoentes do pensamento social, escamoteava a presença real do conflito de classe, os processos de marginalização e exclusão de parcelas expressivas da população citadina e, dessa forma, pouco contribuiu para a visibilização dos espaços do trabalho e do processo produtivo, neste cenário urbano em transformação, silenciado acerca das vivências populares e dos trabalhadores. 


			Em contrapartida, longe do cenário urbano manauara, o universo do seringal, apresentado tão-somente enquanto espaço de produção da riqueza regional ganhava expressão e visibilidade, já que desde as duas décadas finais do século XIX o imperativo da produção de borracha havia se tornado verdadeira obsessão, tanto para as autoridades públicas quanto para os grupos econômicos hegemônicos. Seguindo no mesmo diapasão, a imprensa do período, em boa medida, associada a interesses desses setores e projetando-se, quase sempre, como seus porta-vozes, trouxe para o centro do debate o universo de produção gomífera e a dinâmica volátil da comercialização da borracha.


			Em que pese o efetivo comprometimento da imprensa amazonense com os barões da borracha2, a expansão do processo produtivo, em meio a um absoluto desregramento das relações capital/trabalho, acabou por trazer à tona imagens impactantes da degradação e aviltamento a que os extratores do látex passaram a ser submetidos e, desta forma, já nos primeiros anos do século XX, observadores mais argutos reforçariam a crítica ao modelo de exploração, denunciando as unidades produtivas como extremamente opressoras e arcaicas, que imobilizavam, por meio das dívidas ao barracão, a força de trabalho – índios, tapuias, e caboclos amazônidas, além de levas incontáveis de migrantes nordestinos – para ali deslocada.3


			Se da condição social dos seringueiros e das relações de trabalho vigente nos seringais há hoje expressiva literatura especializada, o mesmo não se pode dizer dos trabalhadores urbanos que atuaram nas principais cidades da região, inscrevendo nelas suas complexas e diversificadas experiências. O fato é que a história de Manaus ancorou um imaginário renitente à presença não apenas da classe trabalhadora, como também dos segmentos populares. Urge, pois, que uma nova história da cidade se faça com o compromisso inclusivo daqueles que, por mais de um século, foram silenciados e esquecidos. 


			Este livro é, portanto, sobre o universo do trabalho urbano de Manaus durante a chamada República Velha, e em particular sobre as experiências de trabalhadores e trabalhadoras amazonenses na construção de suas existências e em luta por sua emancipação frente a um quadro social, político e econômico injusto, opressivo e excludente. Se, de alguma forma, as reflexões e análises trazidas neste pequeno livro puderem contribuir para o rompimento desses silêncios e, assim, colaborar para a restituição das experiências dos trabalhadores e trabalhadoras manauaras à memória social da cidade, teremos alcançado nosso objetivo.


			* * *


			De forma direta ou indireta, muitas pessoas e instituições contribuíram para que este pequeno livro se tornasse realidade. Cabe, em primeiro lugar, registrar o papel do Grupo de Trabalho Mundos do Trabalho: Seção Amazonas, um sonho antigo que se materializou em janeiro de 2014 e que desde logo foi se transformando num importante espaço de discussão e troca acadêmica entre professores, pesquisadores e alunos de graduação e pós-graduação preocupados com a temática da História Social do Trabalho no Amazonas. Aos companheiros e companheiras que o integram externamos aqui nossa imensa gratidão.


			Em paralelo à ação do GT, a Linha de Pesquisa “Migração, trabalho e movimentos sociais na Amazônia”, do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Amazonas, tem funcionado como um ambiente efervescente de debate, de inspiração e de fomento para a emergência de novos pesquisadores e novas pesquisas no interior desse campo temático. Embora pela produção até aqui alcançada já seja possível perceber o sucesso desse empreendimento coletivo, não temos dúvida de que o adensamento das pesquisas contribuirá significativamente para uma total revitalização dos estudos históricos que se realizam no Amazonas, trazendo à tona novos temas, problemas e abordagens, que incorporam tanto os influxos das demandas sociais de nosso tempo, como a assimilação dos postulados historiográficos contemporâneos. Parte significativa desses novos trabalhos acha-se referenciada ao longo do texto ou indicada nas referências ao final do volume.


			A consolidação de um Projeto de Cooperação Acadêmica (Procad) entre a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e a Universidade Federal do Amazonas – além da Universidade Federal de Campina Grande – em muito contribuiu para a realização deste livro, não apenas nos permitindo partilhar das discussões mais amplas entre Cultura, Trabalho e Cidade, eixo central da proposta, como também por ter garantido o tempo de liberação necessário à pesquisa e a redação. Desta forma somos gratos ao Programa de Pós-Graduação da PUC-SP e, em especial, às Professoras Doutoras Heloísa de Faria Cruz e Maria Izilda Santos Mattos. Com a participação no Procad recebemos também apoio na forma de bolsa de estudos da CAPES, a quem também agradecemos. 


			Ao longo dos anos, nossas pesquisas têm se realizado em contato com acervos bibliográficos e documentais de diversas instituições públicas e privadas, tanto de âmbito regional, quanto nacional. No plano nacional gostaríamos de destacar a Biblioteca Nacional (BN) e Arquivo Nacional (NA) do Rio de Janeiro; o Arquivo Edgard Lauenhort (AEL), da Unicamp e o Centro de Documentação e Informação (Cedic) da PUC-SP. No plano estadual amazonense, temos uma dívida de gratidão com o Arquivo Público e a Biblioteca Pública; Instituto Geográfico e Histórico do Amazonas (IGHA), e o Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 11ª Região do Amazonas – CEMEJ, etc.). A todas essas instituições agradecemos o apoio, estendendo tal agradecimento a seus funcionários e estagiários, que em muito facilitaram o acesso à documentação e o processo de pesquisa.


			De grande ajuda foi também o Laboratório de História da Imprensa no Amazonas (LHIA – UFAM), que implementamos em 2005 e que até hoje continua a ampliar seus acervos e a acolher pesquisadores e fomentar trabalhos e pesquisas sobre e através da imprensa.


			No plano pessoal, um agradecimento especial vai para Alba Barbosa Pessoa, pesquisadora incansável, séria e competente, que nos diálogos constantes que mantivemos, em diversas oportunidades, nos brindou com informações de fontes e acervos que muito enriqueceram a pesquisa deste livro.


Notas






				

					1. Uma crítica a tais representações apareceu apenas em fins da década de 1980 e início da década de 1990, quando da emergência de uma história acadêmica no Amazonas, produzida a partir de dissertações e teses inovadoras: Dias, 2003; Pinheiro, 2015 (a).


				


				

					2. Com o passar do tempo o termo consagrou-se, embora sua imprecisão mais esconda que esclareça seus reais significados, o que o torna pouco operacional para a análise. Embora tradicionalmente associado à figura do seringalista (proprietário do seringal), sob esse rótulo encontravam-se também, e sobretudo, os empresários estrangeiros da indústria da borracha que atuavam na região por meio de seus agentes e representantes. Além deles, incluíam-se perfeitamente na designação os gerentes e administradores de firmas estrangeiras de comercialização e fomento da produção (casas aviadoras), assim como os representantes das casas de crédito e alguns comerciantes locais dedicados à exportação do produto. Neste ordenamento hierarquizado, quase sempre os seringalistas (com propriedades e recursos em graus bastante diferenciados) ocupavam posição algo subalterna.


				


				

					3. Mencione-se, em especial, a obra inconclusa de Euclides da Cunha sobre a Amazônia, notadamente pelo forte impacto que produziu tanto no interior do pensamento social brasileiro: Cunha, 1999.


				














			CAPÍTULO 1


			EM BUSCA DO TRABALHO NA CIDADE DA BORRACHA


			 


			1. O trabalho na Manaus Provincial


			Uma das principais contribuições da historiografia do trabalho e da classe operária no Brasil nas últimas décadas tem sido, no dizer de uma de suas maiores estudiosas, o de transpor as fronteiras de investigação para muito além do circuito dito tradicional de estudos, localizado no eixo Rio de Janeiro/São Paulo, frequentemente apresentado, de forma modelar, como encarnando a própria história operária nacional4, diante da qual as experiências regionais não passariam de mera variante, reproduzindo em escala reduzida os processos e eventos já revelados no “centro” do país.5


			Com efeito, rompendo os recortes tradicionais, a história social do trabalho no Brasil singrou os espaços mais recônditos, espraiando-se em experiências singulares de Porto Alegre a Fortaleza, de Salvador a Manaus, de Juiz de Fora a Santarém, e para diversas outras localidades do país, enriquecendo e complexificando a produção historiográfica do tema, no mesmo instante que faz emergir outras histórias do Brasil, até então esquecidas e apartadas da memória histórica nacional.


			Numa outra dimensão, já apontada por Cláudio Batalha, está também a transposição das cronologias usualmente empregadas nesse campo de estudo, e por muito tempo vincadas ao período da República Velha, para alcançar, tanto períodos mais recentes – quase sempre relegado aos estudos sociológicos –, quanto mais remotos em direção ao passado escravista brasileiro6. Militando nessa dimensão de ruptura de barreiras e fronteiras rígidas a separar na segunda metade do século XIX, escravidão e trabalho livre, como se tais processos constituíssem universos distintos e impermeáveis, Marcelo Badaró aponta a necessidade de abandonar modelos exógenos para uma melhor percepção de:


			que classe trabalhadora se formou no Brasil”. Por isso o autor sustenta que “isolar, na análise, trabalhadores escravizados ou trabalhadores ditos livres em situações como as dos centros urbanos escravistas no Brasil da segunda metade do século XIX é um procedimento totalmente artificial.7


			É preciso, portanto, romper definitivamente com a ideia assaz corriqueira de que a classe operária, onde quer que emerja, expressa de tal forma a força de expansão e consolidação das relações capitalistas de produção e de seu imperativo maior de acumulação, que se curva a modelos e padrões rígidos o suficiente, a ponto de tornar irrelevante tanto as experiências concretas dos sujeitos históricos8 quanto o lócus de sua produção e formação. Desta forma, a classe operária que no Amazonas das primeiras décadas do século XX se organizou em associações e sindicatos, entabulou protestos e reivindicações e que deflagrou greves contra o patronato, não surgiu pronta e acabada, sendo antes o resultado de uma longa construção histórica que mergulha no século XIX, alcançando o momento em que a antiga e pacata Vila da Barra começou a se estruturar para responder à sua nova configuração de cidade e de sede da Província do Amazonas.9


			De igual forma, restringir a imagem do trabalhador amazonense da época da economia de exportação da borracha ao migrante nordestino – em especial, cearense – deslocado para a Amazônia é uma simplificação que desconsidera, não apenas a forte contribuição advinda de outros processos de deslocamentos (incluindo-se o de estrangeiros), como também a participação de negros escravos, livres e libertos ao longo da segunda metade do século XIX , além das populações tradicionais (índios, tapuias, caboclos, ribeirinhos) que conformavam, ao longo de todo o século XIX e primeira metade do XX, parte importante da população, não apenas do estado, como também de sua capital. 


			Dessa forma, qualquer estudo que se faça acerca do trabalho na cidade de Manaus durante a Província do Amazonas (1850-1889), terá necessariamente que iniciar reconhecendo o peso da herança colonial, materializada na continuidade da dependência visceral ao braço indígena, tal como já havia atestado, séculos antes, o Pe. Antônio Vieira, ao afirmar que os índios eram “os pés e as mãos” dos senhores no Grão-Pará.10


			Com efeito, se é correto afirmar que desde 1757 os índios do Grão-Pará passaram à condição de “legalmente livres”, é certo também que continuaram submetidos a diversas formas e modalidades de trabalhos compulsórios que apenas disfarçavam a continuidade da escravidão indígena11. Assim, ao longo da história, os índios continuaram a sofrer processos diversos de recrutamento opressivo, desde os antigos descimentos coloniais até as agarrações e correrias que se perpetuaram até a segunda metade do século XX.12


			Em função dessa dependência, os próprios núcleos coloniais urbanos se estruturavam em localidades que se mostrassem próximas, não apenas dos grandes rios – as verdadeiras estradas do comércio colonial –, como também de territórios indígenas adensados. Foi comum também que tais núcleos coloniais (lugares, freguesias e vilas) se estruturassem espacialmente, contemplando “bairros indígenas”, em geral separados das demais habitações por uma praça ou largo, em cujo centro era erigido um pelourinho, esse emblemático símbolo de poder das sociedades escravistas.13


			Poucos anos após a instalação da província, o italiano Gaetano Osculatti daria prova cabal dessa dependência dos núcleos populacionais da Província, e mesmo de sua capital, ao registrar em diário que o simples aparecimento de um navio de guerra da marinha brasileira na frente de Manaus, fez com que toda a população indígena se evadisse em direção às matas. Como resultado, concluiu o viajante italiano, “a cidade ficou quase desprovida de todo gênero de comestíveis, e os poucos que ficaram, sofreram penúria”.14


			Convém esclarecer que o uso da força de trabalho indígena nas cidades brasileiras tem sido um tema tabu, evitado ou sistematicamente ignorado pela historiografia, só tendo sido discutido com seriedade em estudos mais recentes. Assim, ao desenvolver pesquisa sobre “aldeamentos indígenas no Rio de Janeiro”, José Ribamar Bessa Freire e Márcia Malheiros rompem com o processo de invisibilidade do índio urbano e demonstram o quanto a força de trabalho indígena foi largamente mobilizada na capital imperial, exercendo diversas funções, sendo, no entanto, mais amplamente empregados como trabalhadores nas obras públicas:


			No século XIX, índios das mais diferentes etnias, em um número incalculável, migraram quase sempre compulsoriamente para a Corte do Rio de Janeiro, onde faziam pequenos biscates ou passavam a trabalhar em serviços domésticos, na construção civil e nas obras públicas, no Arsenal da Marinha, na pesca da baleia, como marinheiros e remeiros de canoas do Serviço da Galeota Real ou no Escaler da Ribeira.


			Esses índios urbanos, quase sempre sem emprego e sem domicilio certo, formavam uma “tribo” desfigurada que vagava pelas tabernas e vendas dos principais bairros, sobretudo Candelária, Santa Rita e São José, entrando em conflito permanente com a Polícia. Alguns deles moravam em cortiços no centro da cidade, conforme constatam os códices do Fundo “Polícia da Corte”, do Arquivo Nacional, quando registram as prisões realizadas pelos mais diferentes motivos: roubos, furtos, conflitos, brigas, desordens, agressões, vadiagem, embriaguez, atitudes suspeitas e por motivos não determinados.15


			Em Manaus, dois anos após a implantação da Província do Amazonas, o Presidente Herculano Ferreira Pena reconheceu que na cidade “quase todos os trabalhadores são índios do Rio Negro”16. Com efeito, tanto o relato de viajantes estrangeiros quanto os registros oficiais estão repletos de informação que dão conta da larga utilização do braço indígena por parte, tanto do poder público, quanto de particulares ao longo de toda a segunda metade do século XIX. Neste particular, foram comuns as solicitações exaradas pelos Presidentes da Província para que os encarregados das Diretorias de Índios remetessem partidas regulares de indígenas para a capital da Província, com o objetivo de serem empregados nas diversas obras públicas (edificações de casa e prédios, arruamentos, aterros e desaterros, etc.): 


			Auxiliado pelo prestimoso cidadão que na Província exerce o cargo de Diretor Geral de Índios..., tenho conseguido conservar efetivamente no serviço das obras públicas uma turma de índios composta por contingentes de diversas tribos e localidades da Província, sendo estes contingentes regularmente substituídos, de três em três meses, mais ou menos, por outros das mesmas localidades depois de bem pagos e tratados naquelas obras.17 


			A fala presidencial deixa claro que os índios continuavam a ser “repartidos” como ocorria desde o período colonial e, em que pese as ponderações finais indicando serem eles “bem pagos e tratados”, convém relativizar a informação, uma vez que os mesmos registros apontam para uma realidade muito mais cruenta, dando conta de que muitas dessas “partidas” acabavam sucumbindo ante as epidemias, maus-tratos e má alimentação. 


			Em paralelo, o poder público provincial buscou sanar a carência de trabalhadores na cidade criando instituições profissionalizantes, como o Educandário dos Artífices que, conforme indicou Bessa Freire, funcionava como um reformatório para crianças indígenas e possuía um regulamento militarizado. O sentido por trás de tais instituições pareceu evidente para Robert Avé-Lallemant, que anotou:


			Meninos, quase todos índios, perambulando sem nenhuma vigilância, e ameaçados de vagabundagem, são recolhidos a esse instituto e transformados em homens trabalhadores e úteis.18


			O Educandário respondia também ao desejo de qualificação técnica, mesmo para trabalhos os mais corriqueiros e, dessa forma, instituiu oficinas de pedreiro, ferreiro, marceneiro, torneiro, além das de livreiro, sapateiro e alfaiate19. Embora modestas, a abertura de tais oficinas pareciam ser um importante avanço para uma cidade que, duas décadas antes, possuía, no campo da “indústria”, apenas uma fábrica de chapéus de palha – “chapéus do Chile” –, tocada por um mestre e três aprendizes.20


			Em pesquisa recente, Bianca Menezes asseverou que na Província do Amazonas uma das medidas adotadas para sanar a escassez de mão de obra foi a contratação de mulheres e crianças, conforme anúncio que coletou junto ao jornal O Catechista, de 1863:


			Francisco Antônio Monteiro Tapajós, então montando seu estabelecimento de Olaria por maquinismo movido à vapor, contrata, portanto pessoas que para este serviço, queiram tratar, homens, mulheres e pessoas acima de dez anos de idade para cima. Também compra barro de qualidade para fazer louça em tal estabelecimento.21


			A falta de trabalhadores especializados fazia com que o poder público contratasse estrangeiros de passagem pela cidade, e também incentivasse a sua imigração. Tome-se como exemplo do primeiro caso, o alemão Augusto Theobald, cujo ofício de livreiro e encadernador lhe rendeu o cargo mestre na respectiva oficina do Educandário. Já um exemplo da segunda postura aparece na fala de Herculano Ferreira Pena, quando registrou o desejo de “contratar com o agente da Companhia de Navegação e Comércio do Amazonas os serviços de 4 carpinteiros, 6 pedreiros e 8 serventes, que ele mandara vir de Portugal por sua conta [...]”.22


			Em 1872, Pedro Jayme Lisboa, diretor do Educandário, ponderou com o Presidente da Província que em:


			caso de não virem os [operários] que mandou contratar na Europa, é de grande utilidade fazê-lo no Rio de Janeiro, Bahia ou Pernambuco, onde existem bons operários, e com as vantagens que lhes oferece o governo, facilmente os obterá.23


			Mesmo para com os trabalhadores estrangeiros especializados, as relações de trabalho na Província eram ainda fortemente pré-capitalistas, tendo o salário uma dimensão meramente referencial. Numa Província em que por volta de 1860 a circulação monetária demorava a se generalizar, e o escambo ainda se fazia presente na mediação das relações comerciais, esses primeiros trabalhadores da cidade recebiam como paga gêneros os mais diversos, em geral acompanhados de algum auxílio, como um espaço de moradia na cidade. 


			Seja como for, durante todo o período provincial, o incremento à imigração estrangeira e nacional teve por mote, tanto as demandas por quadros técnicos qualificados para os diversos ofícios que se faziam necessários à dinamização do quadro urbano na capital da recém-criada Província, quanto o incremento da produção agrícola capaz de abastecer a crescente demanda local por gêneros alimentícios. Todavia, os esforços de colonização dirigida resultaram sempre em fracasso, principalmente pela pressão e atração que sobre os novos colonos exercia o extrativismo, notadamente após 1880, quando então a borracha se firma como um produto bastante requerido pelo mercado mundial e pela indústria capitalista em expansão.


			Outro ponto importante a ser mencionado diz respeito ao fato de que a centralidade assumida pela força de trabalho indígena na Província do Amazonas, por muito tempo obscureceu a presença negra, produzindo um silêncio persistente sobre a trajetória desses sujeitos sociais. É sabido, no entanto, que a presença de negros, fossem escravos, libertos ou livres, não alcançou ali patamares expressivos, pelo menos ao longo do período imperial24. Com efeito, as estatísticas populacionais do Império – sempre frágeis e imprecisas – apontavam a Província do Amazonas como àquela de menor população escrava. O censo de 1872 indica um total de 979 escravos para toda a Província, sendo 478 homens e 49225. Em recente pesquisa, Provino Pozza Neto sugere números um pouco maiores, oscilando a população escrava próxima aos 3% do total, ou, em números absolutos, por volta de 1500 indivíduos.26


			Ao longo do período aqui referenciado, a tendência foi de uma maior concentração dessa força de trabalho na capital, onde passaram a desenvolver atividades diversas, desde o serviço doméstico para particulares até nas obras públicas, especialmente quando possuíam alguma habilidade técnica ou ofício. Otoni Mesquita registrou que, por volta de 1858, os “únicos ‘sapadores’ disponíveis eram ‘africanos livres’”27. De igual modo, a fala já referenciada de Ferreira Pena indicava que, dentre os pouco mais de 50 trabalhadores nas obras públicas, seis eram africanos livres. 


			Submetidos a novas formas de vigilância e controle, os libertos também entabularam nas obras públicas suas práticas de resistência, o que tanto incomodou as autoridades, como se vê no depoimento de João Wilkens de Mattos, então diretor interino da Diretoria de Obras Públicas da província: 


			Os sapadores que temos são africanos livres dados à continuada embriaguez, que só fazem algum trabalho enquanto estou presente; logo que me retiro da obra, onde não me é possível permanecer o dia inteiro, fazem cera que querem, porque nenhum respeito guardam ao feitor.


			Tenho como pena (a única de que legalmente posso lançar mão) feito desconto nos jornais daqueles trabalhadores, que se retiram da obra nas horas do serviço sem vênia do feitor, ou necessidade da mesma obra.28


			Embora a dinâmica do trabalho em toda a Província do Amazonas seja sensivelmente modificada pela conjuntura aberta a partir de 1880, em especial, pela arrancada na exportação da borracha; com relação à presença negra no universo do trabalho em Manaus, somente com o pós-abolição é que se torna possível perceber alterações mais significativas, no sentido de uma maior ampliação da participação negra, tanto no interior da sociedade amazonense quanto dos contingentes de trabalhadores urbanos atuando em Manaus. 


			2. Trabalhadores para a Cidade da Borracha


			Como o segundo produto mais importante na pauta de exportação brasileira já em 1880 (perdendo apenas para o café), a economia extrativa da borracha dinamizou o vasto sertão amazônico por meio da abertura e estruturação de diversas unidades produtivas – os seringais – que passaram a submeter os produtores diretos a um regime de trabalho tão extorsivo e opressor que tem sido comparado à escravidão.29 


			No entanto, a economia gomífera, ao mobilizar capitais e recursos humanos que se direcionaram para a região, acabou por dinamizar igualmente as principais cidades da região, em especial, Manaus e Belém, que passaram a assumir o papel de importantes centros de organização da produção e distribuição do produto para o mercado internacional europeu e americano. 


			As transformações operadas em Manaus nas duas últimas décadas do século XIX e primeiras do XX parecem ter sido muito mais profundas e perceptíveis que em Belém, já que essa era uma das principais cidades brasileiras, desde meados do século XVIII, concentrando importantes instituições e edificações. Em contrapartida, é famosa a expressão atribuída a Eduardo Ribeiro, Presidente do Estado em 1892 a 1896, de ter encontrado uma pequena aldeia e tê-la transformado numa cidade moderna, marcada pelo rápido adensamento populacional e pelo cosmopolitismo, dado o elevado número de estrangeiros (portugueses, espanhóis, italianos, ingleses, franceses, alemães e sírio-libaneses) que para ela afluíram.
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			Tabela 1. População de Manaus (1872-1920)


			*Recenseamentos gerais. Fonte: IBGE, 1941, p. 14.  


			Os dados populacionais do período, incluindo os censitários, contemplam boa margem de erro e imprecisão e, portanto, é preciso empregá-los sempre como aproximativos e com a consciência de tais ressalvas30. Seja como for, é possível aceitar que entre 1872, data do 1º censo nacional e 1920, data do quarto censo nacional e do primeiro que incorporou dados relativos à indústria e agricultura. A população da cidade cresceu de forma exponencial até por volta de 1912, refluindo então lentamente até o início dos anos 1920, acompanhando de perto os ritmos de expansão e decadência da economia de exportação da borracha e seus reflexos nos processos de deslocamentos de população nacional e estrangeira. 


			Além do rápido incremento populacional, o processo de urbanização modernizadora de Manaus foi também marcado também pela implementação, por vezes pioneira, de serviços urbanos de ponta, como se fossem linhas de bondes e telefônicas, o sistema de iluminação elétrica, além das redes de água e esgoto31. A riqueza produzida pela borracha bancou ainda a construção de um porto de grandes dimensões tido como um exemplo da arquitetura moderna do setor, já que seus cais eram flutuantes e se adaptavam ao regime periódico das cheias e vazantes do Rio Negro.32


			Se a narrativa desses eventos, vinculados à urbanização modernizadora e marcada, tanto pela valorização do progresso material, quanto pelos valores estéticos da belle époque, produziram localmente forte tradição historiográfica, animada pelos Institutos Históricos; as bases sociais desse processo foram, todavia, desconsideradas ou sumariamente ignoradas. Uma guinada historiográfica em direção aos de baixo só viria a ocorrer efetivamente em fins do século passado, com a expansão do ensino universitário no contexto regional e, com ele, a consolidação de uma história propriamente acadêmica na região.


			Deslocando o olhar para a base social, essa nova produção historiográfica flagrou um conjunto de sujeitos sociais até então ignorados, destacando, não apenas as estruturas de controle e opressão que sobre eles recaíam, mas também, e principalmente, suas ações e seu protagonismo no interior do contexto social amazônico. Dentre essas personagens emergiram da obscuridade os trabalhadores urbanos, suas vivências cotidianas, suas expectativas e seus dilemas. 


			Diga-se de passagem que tal abertura historiográfica para o campo da história do trabalho se fazia necessária, não apenas por preencher lacunas de uma história regional e local bastante elitista e parcializada, mas também para agregar valor a um esforço maior de repensar as dimensões, limites e abrangências de uma História Social do Trabalho que se queria efetivamente nacional. Nunca é demais lembrar as ponderações de Foot Hardman e Vitor Leonardi que, reconhecendo a forte concentração desses estudos no eixo Rio de Janeiro/São Paulo, empreenderam esforços para incorporar à análise “expressões regionais” do movimento operário, argumentando ainda que “enquanto uma série de estudos monográficos não for realizada, será difícil perceber todos os aspectos do conjunto desse movimento”.33


			Em trabalho recente, Alexandre Fortes e John French reconhecem a importância desse espraiamento para a dinamização desse campo de estudos, salientando que: 


			O dinamismo da história Social do Trabalho no Brasil resulta de um processo de construção de redes impulsionado por dois grandes objetivos: a) A exploração da complexidade da formação da classe, com atenção para a diversidade de culturas e identidades entre os trabalhadores, incluindo etnia, regionalismo, raça; b) A redefinição do campo através de um esforço consciente para incluir aqueles que estão fora do mundo urbano-industrial e, simultaneamente, de um recuo no tempo para incluir a escravidão e outras formas não assalariadas de trabalho.34 


			Seja como for, e em atenção a esse chamamento à pesquisa, é preciso reconhecer que a revisão historiográfica implementada no Amazonas desde fins dos anos 1980 não se propôs apenas a matizar com cores novas um quadro já previamente definido, antes propôs um repensar integral da história amazonense e da cidade de Manaus, ancorado em perspectivas mais amplas de uma História Social e Cultural problematizadora e analítica.35 


			Uma primeira e sensível mudança de perspectiva veio ancorada ao deslocamento do olhar para a base social, constituída, basicamente, pelo que Eric Hobsbawm chamou de “história das pessoas comuns”36. Tratava-se, portanto, de inserir os populares, os trabalhadores e trabalhadoras, dar voz às minorias, até então silenciadas, e percebê-las não como vítimas inertes e incapazes, atropeladas pelo trem da história conduzido pelos poderosos e seus grandes homens, mas, antes, como sujeitos sociais dotados da capacidade de pensar, reagir, transgredir e lutar. Em síntese, capazes de fazer história. 


			Partindo de tais pressupostos, desde cedo assumimos o desafio de escrever uma história da cidade que não fosse mera narrativa de suas edificações suntuosas e monumentais. Ante a cidade da pedra e cal, opúnhamos a cidade de carne e osso, construção complexa e conflitiva, espaço de disputas e tensões por seus habitantes no imperativo da produção de suas existências37. Ante a falaciosa imagem de Manaus travestida de Paris das selvas, opõe-se, portanto, a Manaus do trabalho, dos armazéns e das oficinas; das lojas e das fábricas; dos bairros populares e das vilas operárias. Por isso é importante argumentar que a cidade que se expandiu e modernizou para assumir a configuração de entreposto comercial da borracha necessitava de braços tanto quanto os seringais do imenso sertão amazônico e, desta forma, logo cedo Manaus se encheu de trabalhadores, deslocando-se por suas ruas, praças e vielas, ou em agitadas idas e vindas entre o porto e a cidade. Pelas mãos de estivadores, carregadores, catraieiros e carroceiros escoaram não apenas a borracha chegada dos seringais, mas também as mercadorias que vinham de todas as partes do mundo e que faziam de Manaus uma animada praça comercial a anunciar em seus novíssimos magazines as novidades do mundo.


			Armazéns, mercearias e atacadistas de secos e molhados, lojas de ferragens e casas aviadoras direcionavam parte de seu comércio para o abastecimento de gêneros e equipamentos agrícolas aos seringais, mas abasteciam também, e principalmente, uma população urbana que se multiplicava a cada ano, com levas crescentes de migrantes nacionais e estrangeiros até 1910. 


			Com tal configuração, não foi estranho que o setor comercial e de serviços tenha sido o que mais se expandiu, abrindo um número significativo de postos de trabalho na cidade. Padarias, leiterias, mercearias, lojas de ferragens e de secos e molhados; bares, bilhares e botequins; perfumarias, boticas, sapatarias e lojas de roupas necessitavam cada vez mais de trabalhadores e trabalhadoras, abrindo vagas constantes para balconistas, leiteiros, padeiros, modistas e caixeiros.


			Da mesma forma, seguindo a curva das exportações de borracha, ascendente desde o início da década de 1880, a zona portuária se enchia cada vez mais de navios, vapores e de trabalhadores. Essa era uma tendência geral, já que em todo o país “o movimento marítimo empregava um número considerável de trabalhadores”, conforme anotaram Foot Hardman e Victor Leonardi.38


			Inclui-se na terminologia portuários, não apenas estivadores, carregadores e catraieiros e carroceiros, mas também empilhadores, apontadores, práticos, marinheiros, taifeiros, maquinistas e foguistas. Em inventário produzido em 1905 pelo Centro Industrial do Brasil, havia os seguintes trabalhadores matriculados no porto de Manaus:


			Pilotos 24, maquinistas 75, mestres e práticos de cabotagem 70, arrais 25, marinheiros 375, moços 214, foguistas 194, carvoeiros 148, taifeiros 178, praticantes 10, práticos fluviais 49; total 1.362.


			O mesmo indicador registra para o ano de 1907 a entrada de “701 vapores, 463 lanchas e 44 rebocadores... Empregam 774 homens e deslocam 144.866 toneladas”.39


			Os números são de fato eloquentes, ainda mais se levarmos em consideração que o arrolamento do Centro Industrial do Brasil não inclui boa parte do pessoal de terra, como estivadores, carregadores e carroceiros, que atuavam em número igualmente elevados. Com base nas notas jornalísticas das greves realizadas pelos estivadores de Manaus, Maria Luiza Ugarte Pinheiro sugere que:


			Já no final do século XIX, eram mais de setecentos, chegando em torno de 2.000 dez anos depois, número que parece ter se mantido até o início da I Guerra Mundial, quando a crise generalizada da borracha começou a mostrar seus fortes efeitos. Alguns anos depois, no início da década de vinte, esse número parece ter decrescido para níveis muito próximos aos de 1899 (600 a 700 estivadores), sendo de importância nesse processo de retração, além da própria crise econômica, os aprimoramentos tecnológicos introduzidos no porto.40


			O setor do comércio foi o que concentrou o maior número de trabalhadores formais em Manaus durante todo o período de expansão e crise da economia de exportação da borracha, embora as estatísticas nos escapem por completo. No entanto, com base nos relatórios produzidos pela Associação dos Empregados do Comércio, criada em 1907, e por seu órgão de divulgação e propaganda41, inferir que o volume de empregos no setor oscilasse na casa dos 5.000 não é de todo descabido. Com efeito, os dirigentes sindicais da categoria queixavam-se do baixo índice de associados – que chegaram a alcançar a marca de 500 associados –, que não respondiam sequer por 10% do total de trabalhadores do comércio na cidade.42


			Assim como para os funcionários do comércio, muitas outras categorias e setores da economia carecem de inventários e estatísticas seguras sobre suas dimensões, notadamente acerca de empregos e empregados na cidade. No entanto, também aqui é possível fazer inferências a partir de instigantes fontes qualitativas43, percebendo, desta forma, a relevância de certas categorias e seu maior ou menor volume comparativo ante as demais. 


			Pode-se argumentar, por exemplo, que embora os trabalhadores acionados pelo setor das obras públicas – e também da construção civil – tivessem crescido de forma exponencial na cidade até pelo menos 1910-1912, momento em que as transformações urbanísticas de grande monta parecem ter chegado a uma situação de esgotamento, ainda assim mostrava-se bem menor do que o número de trabalhadores associados aos serviços urbanos de água, esgoto, luz, telefone, abastecimento (mercado) e bondes. 


			Outro setor que se expandiu sensivelmente à sombra dos capitais auferidos pela exportação da borracha foi a do funcionalismo público, que acompanhando a ampliação da burocracia estatal por diversas secretarias e repartições estaduais, abriu continuamente espaço para funções de secretários e secretárias, amanuenses e datilógrafos, escrivães, porteiros, copeiros, sem falar de profissionais do ensino e da saúde pública. 


			No ramo industrial, Manaus contava com poucas fábricas (de roupas, cerveja, água mineral, gelo ou de beneficiamento de produtos regionais, como a castanha), mas era forte o trabalho nas oficinas que se espraiavam ou pelas ruas próximas ao rio, ou pelas estradas que demandavam os subúrbios dos Tócos e da Cachoeirinha e mesmo áreas adjacentes à cidade, como a região das Lages e do Cacau Pireira. Neste particular, olarias, marcenarias, serrarias, carpintarias, fundições, funilarias, ourivesarias, gráficas e tipografias tendiam a ser empreendimentos de pequeno e médio porte, estruturados, no mais das vezes, em espaços acanhados, como galpões e porões de sobrados, como a Oficina Mecânica de Antônio Dias dos Santos, fundada em 1894 e especializada em consertos de máquinas marítimas e terrestres. Em regra, as oficinas da cidade eram espaços insalubres, pouco iluminados e herméticos, não permitindo a circulação adequada do vento, o que tornava as condições de trabalho nestes locais bastante precárias.
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			Imagem 1. Interior de Oficinas


			Fonte: Indicador Ilustrado, 1910.


			Neste ramo de trabalho o volume de trabalhadores também tendia a ser relativamente baixo. No inventário levado a cabo pelo Centro Industrial do Brasil em 1907, foram registrados apenas 1.168 operários no ramo industrial em todo o Amazonas, distribuídos entre 92 estabelecimentos. Descontados aqueles que estavam localizados em cidades do interior do estado, é possível estabelecer para Manaus o total de 998 operários, atuando em 79 estabelecimentos44. Já pelos dados do censo de 1920, o primeiro a contemplar informações sobre a indústria e a agricultura, os números mostram-se bem menores (636 operários em 69 estabelecimentos “industriais”), seguramente como resultado da crise generalizada da economia de exportação da borracha.


			Com raras exceções, o número de operários por estabelecimento era igualmente baixo, oscilando entre uma e duas dezenas de empregados. No inventário das indústrias sujeitas ao imposto de consumo45, realizado em 1912, a média de operários por estabelecimento relativos ao Amazonas era de apenas sete.46 


			Nacionais ou estrangeiros, a ampla maioria dos trabalhadores empregados nesse setor industrial pertencia ao sexo masculino. Pelo recenseamento de 1920, das 812 pessoas empregadas no ramo industrial (incluindo gerências e corpos técnicos, além de operários), apenas 14 eram do sexo feminino.47 Esse não é, todavia, um número que expresse a realidade integral do período compreendido pelas duas décadas iniciais do século XX. É, antes, um dado pontual do momento de sua aferição, já que entre 1910 e 1914 apenas a Fábrica de Roupas Amazonense empregava um número maior de operárias (56 em 1912!), da mesma forma como, em 1922, a indústria de beneficiamento de castanha, flagrada pelo olhar do cineasta Silvino Santos, empregava um número significativamente maior de mulheres48. De qualquer forma, até a segunda década do século XX, o trabalho industrial feminino parecia estar quase que totalmente concentrado neste ramo de confecções de roupas (masculinas e femininas), fosse, como adiante se verá, na Fábrica Amazonense; fosse ainda espraiada pelos ateliês de costuras, como os de Mme. Marieta ou de modistas, como o de Palmyra Santos e de Etelvina Brito. 
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			Imagem 2. Ateliê de Etelvina Brito


			Fonte: Indicador Ilustrado, 1910.


			Com relação ao trabalho qualificado, tanto nas fábricas quanto nas oficinas, esse era basicamente masculino e buscado, frequentemente, junto às comunidades estrangeiras, como no caso dos joalheiros italianos ou dos mestres cervejeiros alemães. Essa dependência do trabalhador estrangeiro qualificado, sentida no Amazonas, como se viu, desde o período provincial, apareceu com maior clareza quando das hostilidades e violências perpetradas na cidade contra os dois únicos trabalhadores alemães da Fábrica de Cerveja Miranda Correia. Com efeito, a eclosão da Grande Guerra, em 1914, havia acirrado os nacionalismos, tornando comum que em várias cidades brasileiras ocorressem ataques a estrangeiros de nacionalidades “inimigas”. 


			Em Manaus, a imprensa reverberava a pressão popular para a deportação dos alemães e sua substituição nas oficinas e fábricas em que atuavam. Diante de um quadro cada vez mais tenso, a firma Miranda Correia & Cia. divulga carta em que pondera ser,


			de todas as cervejarias do Brasil [...] a que menos alemães ocupa em seus serviços; ao passo que as outras contam 8, 10 e mais empregados tantos, inclusive guarda-livros, quando são empresas genuinamente alemães.


			No entanto, o argumento de maior relevância para a manutenção dos trabalhadores alemães ligava-se ao requisito da qualificação, já que, segundo a empresa, não se podia:


			fazer aquela substituição por qualquer leigo, [pois] todos os seus químicos têm tirocínio completo em escolas especiais, que lhes conferiram título de tanta responsabilidade como os de médico, bacharel em direito ou engenheiro.49


			Além desses setores de atividades, convém mencionar ainda o crescimento contínuo do obscuro, mas extremamente significativo mercado informal de trabalho, contemplando desde o trabalho ambulante que homens, mulheres e crianças desenvolviam pelas ruas da cidade, até os serviços domésticos, majoritariamente femininos (por exemplo: copeiras, cozinheiras, lavadeiras, passadeiras, engomadeiras, amas de leite, governantas, etc.). Seguindo uma tendência perceptível no mundo todo50, June Hahner lembra que em todo o Brasil, “o serviço doméstico, outro campo feminino, continuou a prover mais empregos para as mulheres das classes populares do que as fábricas, oficinas ou qualquer outro setor da economia”.51 


			É preciso caminhar com certo cuidado para não uniformizar em demasia a condição feminina e seu ingresso tanto no mundo do trabalho, quanto nos processos políticos voltados para o tema da emancipação feminina, já que o quadro social apresentava matizes que traduziam trajetórias históricas diferenciadas, seja, por exemplo, entre mulheres pobres e ricas; seja ainda, como alertou Bebel Nepomuceno, entre mulheres brancas e negras. Com relação a essa última dimensão, Nepomuceno argumenta que:


			Às mulheres negras, não coube experimentar o mesmo tipo de submissão vivido pelas mulheres brancas de elite até o início do século XX. Tampouco seu espaço de atuação foi unicamente o privado, reservado às bem-nascidas, uma vez que, pobres e discriminadas, se viram forçadas a lançar mão de uma gama de estratégias para sobreviver e fazer frente aos desafios cotidianos.52
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